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Resumo

Na pesquisa qualitativa, realizada com 102
integrantes de Grupos Artísticos de um ór-
gão complementar em uma Instituição de
Ensino Superior, verificou-se que são cate-
gorizados como público interno o que deixa
de representar as diferentes relações entre
instituição-orgão-público. Concluímos que
a identificação público essencial (FRANÇA,
2004), melhor se adapta a diversidade destes
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integrantes, facilitando o processo de comu-
nicação planejado para o ambiente universi-
tário.

Abstract

In the qualitative research, accomplished
with 102 integral of Artistic Groups of a
complemental organ in a higher education
Institution, it was verified that are classi-
fied as internal public that stops representing
the different relationships among institution-
organ-public. We ended that the identifica-
tion essential public (FRANÇA, 2004), bet-
ter she adapts the diversity of these integral
ones, facilitating the communication process
drifted for the university atmosphere.

1 Introdução

O presente trabalho apresenta um dos aspec-
tos relevantes de um estudo de caso feito
através de uma pesquisa exploratória, de
abordagem qualitativa, em um órgão com-
plementar de uma Instituição de Ensino Su-
perior (IES), particular, da região sudeste do
Estado de São Paulo, realizada com o ob-
jetivo de aprimorar o desenvolvimento das
atividades artístico-culturais e integrar1 a

1 Referimo-nos ao evento Acolhida, uma das es-
tratégias do Projeto Práticas de Integração, no qual
buscou-se ampliar a interação entre participantes dos
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equipe técnico-administrativa e os 102 inte-
grantes dos Grupos Artísticos deste órgão.
Utilizamos, para investigar as expectativas
dos integrantes quanto a participar dos Gru-
pos Artísticos (Coral, Teatro, Dança, Banda
e Música de Câmara), um questionário semi-
estruturado com questões fechadas e abertas.
Concluímos que eles participam das ativida-
des artísticas porque as associam a uma con-
tribuição para a sua formação pessoal, para
a formação profissional, associam a possi-
bilidades de aprendizado paralelo aos estu-
dos acadêmicos, a um aprimoramento téc-
nico, bem como verificamos que participam
das atividades pela oferta de bolsa estímulo.

Estes elementos comuns, encontrados nos
depoimentos de 102 integrantes dos Grupos
Artísticos, contribuíram para a constatação
de que eles não constituem públicos inter-
nos na relação instituição-órgão, pois for-
mam um grupo diverso composto por alunos
de diferentes cursos de graduação, alunos-
funcionários, funcionários, bem como por
indivíduos da comunidade externa.

Neste sentido, considerando que a catego-
ria público interno não representa a diver-
sidade de relações que estes indivíduos têm
com a Instituição, optamos por qualificá-los
como públicos essenciais – não constituti-
vos, a partir do paradigma lógico (FRANÇA,

Grupos Artísticos e a equipe técnico-administrativa
do órgão. Os dados aqui apresentados foram os co-
letados durante este evento, por meio um questioná-
rio semi-estruturado, com questões de identificação
(vínculo com a universidade, curso e data de nasci-
mento) e questões complementares (Há quanto tempo
faz parte do Grupo? Qual sua expectativa em parti-
cipar do Grupo Artístico em 2006? Pense e comente
sobre a importância da Arte na sua vida, na Universi-
dade, no seu curso. Você tem alguma dúvida em rela-
ção à sua Bolsa-Estímulo? Você tem alguma dúvida
em relação ao Contrato de Estágio que você assina?).

2004)2, ou seja, aqueles públicos que são im-
prescindíveis, possibilitam a viabilização de
atividades–fim,“(...) mas por sua natureza
não interferem diretamente na constituição
da organização” (p.106).

Para fins de contextualização, é impor-
tante registrar que falamos de 102 pessoas
que integram, a partir de um processo de ins-
crição e recadastramento anuais, Grupos Ar-
tísticos, em um órgão criado em 1987 para
atuar como uma extensão complementar à
vida acadêmica, estabelecer ligações entre a
Universidade e a Sociedade, através da rea-
lização de pesquisas direcionadas a experi-
ências artísticas em seus aspectos educaci-
onais, criativos, humanitários, e contribuir,
com tais ações, para a formação integral do
indivíduo no contexto sócio-cultural brasi-
leiro.

Deste público essencial, ou seja, dos 102
integrantes dos Grupos Artísticos, com pre-
ponderância do sexo feminino (68 mulheres
e 34 homens), temos as seguintes caracterís-
ticas3 : 58 são alunos de graduações diversas,

2 França (2004) subsidia nossa reflexão porque
propõe uma mudança de paradigma sociológico para
lógico na categorização de públicos e, embora o pa-
radigma lógico se aplique com clareza aos negócios
(business), possibilita a descrição de objetivos e crité-
rios de relacionamentos entre a empresa com os seus
diferentes públicos.

3 Conforme consta no Manual de Integrantes dos
Grupos Artísticos, o órgão em estudo mantém cinco
Grupos Artísticos formados por bolsistas regular-
mente matriculados. Excepcionalmente, os Grupos
Artísticos poderão ter integrantes que não sejam bol-
sistas da IES, desde que em número não superior a
40% (quarenta por cento) do total de bolsistas. No en-
tanto, a necessidade de cada Grupo, variável dentro de
sua especificidade artística, poderá requerer alteração
de um ano para outro junto à Coordenação. Os alunos
da IES que integram os Grupos Artísticos fazem-no
na condição de estagiários e assinam um Termo de
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10 são alunos-funcionários, 12 são funcioná-
rios e 22 são pessoas advindas da comuni-
dade externa.

Na relação instituição-órgão, os alunos
possuem vínculos jurídicos estabelecidos
por meio de contrato de prestação de servi-
ços educacionais e contrato de estágio com o
órgão e, nesta condição, recebem uma bolsa-
estímulo. No órgão, o aluno participa das vi-
vências desenvolvidas pelos Grupos Artísti-
cos e apresentadas basicamente no ambiente
universitário, bem como em atividades pré-
definidas para atuações externas.

Esta relação instituição-órgão é comple-
tada pelo vínculo acadêmico que o aluno
possui com uma determinada Faculdade e,
entre elas, temos representantes dos cursos
de Terapia Ocupacional (1), Ciências Bioló-
gicas (4), Enfermagem (6), Fisioterapia (4),
Psicologia (3), Medicina (1), Pedagogia (4),
Filosofia (1), Ciências Sociais (1), Teolo-
gia (1), Educação Física (6), Letras (7), Tu-
rismo (1), Publicidade e Propaganda (2), Re-
lações Publicas (4), Artes Visuais (1), Jor-
nalismo (2), Direito (2), História (2), Ciên-
cia da Informação (1), Administração (6),
Química (1), Engenharia Elétrica (1), Enge-
nharia Ambiental (2), Engenharia Civil (1),
Engenharia da Computação (1), Matemática
(1). Nesta categoria, há os que trabalham ou
realizam estágios em organizações diversas,
bem como há alunos que estagiam, na condi-
ção de monitores, por exemplo, nos Centros
Universitários da IES mencionada e, neste
caso, se permite o acúmulo de bolsa estí-
mulo, desde que não ultrapasse o valor anual

Compromisso de Estágio, que estabelece claramente
os direitos e deveres do estágio, enquanto integrante
do Grupo.

do curso de graduação que o aluno está ma-
triculado.

Os alunos-funcionários possuem vínculo
administrativo com a IES e, nesta relação,
têm como benefício a bolsa integral de um
curso de graduação; portanto, não acumulam
o benefício de bolsa-estímulo concedido aos
alunos que integram um dos Grupos Artísti-
cos do órgão citado.

Com relação ao público advindo da comu-
nidade externa composto por interessados di-
versos, identificamos que eles têm proximi-
dade com o cotidiano da Instituição na con-
dição de ex-aluno, parente próximo de um
aluno ou de um funcionário. Vivenciam o
cotidiano da Instituição ao integrar um dos
Grupos Artísticos, pelo fato de participarem
dos ensaios do grupo, na infra-estrutura dis-
ponibilizada nos Campi, das apresentações,
participações ou das ações de integração e
divulgação dos eventos do órgão comple-
mentar analisado.

Nos quase 20 anos de existência deste
órgão, na IES mencionada, apenas em sua
atual coordenação (gestão 2006 a 2010) é
que foram propiciadas investigações e plane-
jamentos que possibilitaram identificar ade-
quadamente os diversos públicos atuantes
em seus Grupos Artísticos e analisar as ações
em conjunto com a comunidade interna, ou
seja, a participação nos eventos promovidos
pelos Centros Universitários e Unidades Ad-
ministrativas da Universidade, com vistas a
obter os perfis e as tipologias dos seus públi-
cos, consequentemente avaliando a atuação
dos Grupos Artísticos, entre outras ações.

A análise das atividades em conjunto com
os Centros Universitários e Unidades Admi-
nistrativas da IES mencionada, contribuem,
junto a identificação dos públicos atuantes
nos Grupos Artísticos do órgão, para am-

www.bocc.ubi.pt



4 Clélio Thomaz

pliar nossa reflexão sobre a possibilidade de
eventos interdisciplinares, aqueles que ge-
ram, através de análise dos perfis dos públi-
cos presentes nos eventos, troca de conheci-
mento entre públicos e as diversas gradua-
ções da IES.

Neste contexto temos como referência as
palavras de Glüer e Cruz (2006) que ao abor-
dar a Comunicação com a Sociedade, menci-
ona que esta dimensão diz respeito aos pro-
cedimentos organizativos e operacionais das
instituições e tem por concepção, entre ou-
tras questões, consistência e exeqüibilidade
das propostas de comunicação com a comu-
nidade interna, favorecendo a socialização
das informações e qualificando a participa-
ção coletiva nas atividades da IES, envol-
vendo a relação entre os cursos e demais ins-
tâncias acadêmicas (p.4).

Bueno (2003) completa nossa reflexão, ao
mencionar que a comunicação em uma or-
ganização, não deve ser concebida apenas
como um conjunto de atividades desenvolvi-
das de maneira fragmentada, mas constituir-
se em um processo integrado que orienta o
relacionamento da empresa ou entidade com
todos os seus públicos de interesse (p.7).

Portanto, é fundamental para a comunica-
ção organizacional o conhecimento do perfil
dos públicos com os quais ela se relaciona.

Estes diferentes públicos de uma organi-
zação, como afirma França (2004), são ana-
lisados em sentido estrito quando se procura
definir, de modo específico, em termos de
organização, o tipo de relação, seus objeti-
vos e as expectativas em relação a ela; mas
esta ação também é possível inversamente,
ou seja, que tipo de relações, objetivos e ex-
pectativas os públicos têm em relação às or-
ganizações com as quais estão ligados ou po-

dem vir a estar, no caso dos públicos poten-
ciais. (p.24).

Neste sentido, entendemos por mapea-
mento de públicos a tomada de conheci-
mento do perfil dos públicos que se relacio-
nam direta ou indiretamente com a organiza-
ção, para a construção do processo comuni-
cacional4 , aquele que procura definir estra-
tégias de comunicação adequadas para com
os diferentes públicos de uma Instituição e
que possibilita documentar e avaliar resulta-
dos em termos de capacidade de captação e
fidelização de públicos.

Como este público é fundamental para
a atividade do órgão em análise, contri-
buindo para as ações e atuações de atividades
artístico-culturais, supomos que classificá-
los como público essencial (FRANÇA,
2004), ou seja, aquele indispensável para as
atividades artístico-culturais do órgão citado,
possibilitará e facilitará o processo de co-
municação planejado em sua especificidade
para o ambiente universitário, visando con-
solidar a interação instituição-órgão-público.

Em outros termos, nosso intuito é apresen-
tar uma outra possibilidade de olhar para pú-
blicos em um processo comunicacional, vi-
sando ampliar a identificação pela qual as
IES podem tratar estrategicamente os rela-
cionamentos com os diversos segmentos de
públicos, as inter-relações, duração e objeti-
vos de tais relacionamentos nas suas diversas
ações e atuações internas ou externas.

4 Nosso entendimento do processo comunicaci-
onal guarda relação com as afirmações de Lopes
(2001), na qual ele defende o entendimento deste pro-
cesso como um sistema material e simbólico inte-
grado que inclui pessoas, idéias e máquinas em um
território definido.

www.bocc.ubi.pt
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2 Diversidade de conceituações

Entre os resultados obtidos na pesquisas ci-
tada e as diferentes possibilidades de clas-
sificação de públicos em uma organização,
interessa-nos particularmente a identificação
adotada para o público interno, ou seja,
aquela categorização tradicionalmente utili-
zada em Instituições de Ensino médio, supe-
rior e/ou técnico para identificar os profissi-
onais administrativos, professores e os dis-
centes de cursos diversos. Identificação que
indica ligações sócio-econômicas e jurídicas,
deste público com a empresa, na qual traba-
lham, estudam, ocupam espaço físico, entre
outras atividades que vivenciam.

Concordamos com Glüer (2005) ao afir-
mar que uma das razões que levam à dificul-
dade de uma conceituação precisa do termo
público está relacionada a sua complexidade
e, portanto, a classificação tradicional em
públicos internos, externos e mistos é uma
forma simplificada do conhecimento destes.
Menciona a mesma autora que é cada vez
mais difícil buscar respostas para as questões
que envolvem os diferentes públicos de uma
organização tendo por base a categorização
clássica de público. Julgamos que tal difi-
culdade está relacionada aos interesses sócio
e políticos de uma organização em definir ou
não seus públicos.

Bueno (2003) complementa este dado ao
afirmar que não há um público interno,
mas diferentes públicos internos, com back-
ground cultural, social, econômico e infor-
mativo distintos.

Para Rabaça e Barbosa (2001), público é
um conjunto constituído pelas pessoas que
são mais próximas à organização, instituição
ou empresa, e são públicos internos de in-
teresse de uma empresa os seus empregados,

diretores, acionistas, e, conforme a estratégia
de endomarketing, os revendedores, fornece-
dores, prestadores (p.605).

Cesca (2000) apresenta a classificação tra-
dicional de públicos, aquela que identifica
grupos em interno, externo e misto, e men-
ciona que as divergências aumentam entre os
estudiosos da temática quando, por exemplo,
se procura definir quem é público interno,
externo e misto. Afirma que para a formação
do público é necessária a existência de uma
controvérsia. Propõe uma classificação para
públicos com base no vinculo jurídico-físico
e, assim, os identifica como público interno
e misto vinculados ou desvinculados da or-
ganização e mantém a categoria público ex-
terno.

França (2004) apresenta vários estudiosos
e suas definições sociológicas sobre as prin-
cipais relações das organizações com os pú-
blicos a elas ligados e faz uma análise do
conceito de público, mencionando que as di-
ferentes acepções do termo foram aprofun-
dadas a partir das posições sociológicas e
políticas que defendem a existência de um
público condicionado à presença de um pro-
blema, de uma controvérsia que deve ser so-
lucionada pelo grupo.

Neste sentido, a partir destas diferentes
acepções do termo, ocorreram classificações
de públicos em racionais e irracionais que
não se sustentaram pela confusão semântica
dos termos, identificações de públicos como
não-público, público latente, público consci-
ente e público ativo, a introdução de públi-
cos de decisão, de consulta, comportamento
e público de opinião, todos sustentados no
posicionamento sociológico.

Critica, assim, o fato que estas identifica-
ções não definem a real relação organização-
público, porque nelas são resumidas diver-
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sas categorias de público sob um mesmo en-
foque e, assim, se prejudica a compreensão
de papéis específicos de cada público na em-
presa, bem como na possível influência junto
à opinião pública e na elaboração de estraté-
gias de relacionamento organização-público.
Afirma, o mesmo autor, que a “justificativa
dos conceitos tem por base o comportamento
ocasional do público, que se reúne em razão
de um interesse comum e da existência de
uma controvérsia e não em razão de seus vín-
culos permanentes de dependência maior ou
menor, nos negócios da organização” (p.78).

Esta afirmação aproxima-se da definição
tradicional que Corrêa (1988) tem de pú-
blico, ou seja, uma reunião de indivíduos
devidamente organizados, munidos de sufi-
cientes informações sobre determinado as-
sunto, em permanente discussão sobre o
mesmo, na busca de um acordo comum
(p.44).

Como em qualquer outra organização, as
IES não fogem a este contexto, ou seja, clas-
sificam seus públicos muito mais pelo as-
pecto social. Contudo, as Instituições de En-
sino Superior possuem uma “relação com a
desconstrução de velhos paradigmas e a pos-
sibilidade emergente de uma nova forma de
se fazer ciência”(GLÜER, 2005, p.7). Por
isso, esse aspecto cresce em importância
para se repensar o relacionamento da uni-
versidade com a sociedade como forma de
legitimação da primeira e, mais especifica-
mente, torna-se relevante avaliar a interação
comunicacional da instituição com alguns
grupos ou comunidades a ela ligados (BAR-
RICHELLO,2001, p. 83).

Portanto, a identificação de públicos em
uma Instituição de Ensino Superior guarda
proximidade com aquelas adotadas em or-
ganizações cujas atividades são especifica-

mente mercadológicas que, de modo geral,
possuem uma variedade de grupos com os
quais mantêm uma relação direta ou indireta
em conformidade com sua atuação e inte-
resse; e, tradicionalmente, em um estabele-
cimento escolar são públicos internos os vá-
rios tipos de empregados, estudantes, pais,
fornecedores.

Cabe, entretanto, à organização utilizar a
classificação de público que for adequada
para definir suas ações e atuações instituci-
onais internas ou externas, seu foco de inte-
resse para a classificação de públicos, entre
outras questões ligadas ao ambiente univer-
sitário.

Concordamos, entretanto, com França
(2004) quando menciona que, nas identifi-
cações que se utilizam apenas dos aspec-
tos sociais, nas quais permanecem válidas as
classificações de público interno, misto e ex-
terno, não há a definição clara da relação da
organização com os seus públicos, seus ob-
jetivos, expectativas e os interesses comuns
entre as partes.

Defendemos, contudo, que um mapea-
mento dos públicos no processo de comu-
nicação em uma IES, por exemplo, possi-
bilita esclarecer tipos, objetivos, as multir-
relações das partes público-organizações, as
expectativas deste público, a temporalidade,
bem como inversamente, ou seja, que tipo
de relações, objetivos e expectativas os pú-
blicos têm em relação à organização com
as quais estão ligados ou podem vir a es-
tar. Ele contribui, também, para acrescen-
tar conhecimentos à organização, delimitar
e propor estratégias que atendam às necessi-
dades de relacionamento das entidades com
seus diversos “públicos efetivos e permanen-
tes” (FRANÇA, 2004, p.26).

www.bocc.ubi.pt
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3 Públicos em instituições de
Ensino Superior

Compõem este mapeamento sobre a identi-
ficação dos públicos que integram os Gru-
pos Artísticos do órgão complementar em
uma IES, que estamos desenvolvendo, leitu-
ras sobre os diferentes eventos que as diver-
sas Faculdades da IES mencionada realizam,
na medida em que as atividades artístico-
culturais, desenvolvidas pelos Grupos Artís-
ticos, ocorrem, basicamente, a partir da soli-
citação destas Faculdades.

Nestes eventos, observamos que há ape-
nas a definição de um público alvo, com-
posto pela identificação de público interno
(geralmente, alunos daquela Faculdade) ou
publico externo (interessados em geral) e,
normalmente, desconhece-se a participação
dos seus alunos nos Grupos Artísticos.

Observamos, ainda, que, no processo de
comunicação destes eventos, as chamadas de
divulgação procuram atingir toda a comu-
nidade interna e ocasionalmente a externa.
Contudo, tais processos deixam de identifi-
car quem é este público alvo, que no con-
texto de uma IES pode ser composto, prin-
cipalmente, por alunos-funcionários, funcio-
nários, bem como por ex-aluno, educadores
de outras IES, entre outros dados que pos-
sibilitariam uma identificação precisa, prin-
cipalmente a daquele público presente no
evento.

No aspecto adesão ao evento é quase sem-
pre maciça a participação (obrigatória ou vo-
luntária) do aluno daquela Faculdade, quer
por motivos de interesses profissionais, pela
compensação de faltas, pela troca de experi-
ência e conhecimento que estes eventos ofe-
recem.

Entendemos que, em eventos promovidos

para determinada graduação (faculdade), é
primordial ampliar a identificação do pú-
blico, porque, normalmente, os esforços são
centrados em um público alvo, definido de
maneira tradicional, normalmente simplista
e são desconsiderados, na maioria das ve-
zes, os alunos-funcionários, bem como os
ex-alunos daquela graduação.

Neste sentido, são oportunas algumas das
preocupações de França (2004) ao indagar
qual seria o critério a ser adotado para me-
lhor conceituação dos relacionamentos des-
ses públicos com a organização. O vínculo
empregatício? O trabalho em conjunto ou
parceria? Dependência direta da empresa?
Dependência jurídica? Atendimento aos in-
teresses da empresa? (p.78). No nosso con-
texto, qual seria a ótica a ser adotada para os
alunos de uma IES?

França (2004) contribui para possíveis res-
postas, em particular a esta última indaga-
ção, à medida que esclarece que os estudan-
tes de uma universidade são, pela conceitua-
ção lógica, públicos externos de sustentação
da escola mediante o pagamento de mensali-
dades. Frisa, contudo, que, enquanto se sub-
metem às normas e ao disciplinamento da
universidade, a relação aluno-universidade
assemelha-se à dos públicos internos, mas
afirma que não pode ser classificadas como
tal porque seu contrato não prevê prestação
de serviços, mas aquisição de conhecimento
(p. 137).

Para o contexto em análise, os públicos di-
versos que compõem os Grupos Artísticos do
órgão citado devem ser identificados como
público interno da Universidade?

www.bocc.ubi.pt
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4 Considerações possíveis

Como públicos existem independentemente
da vontade da empresa, influenciam favorá-
vel ou desfavoravelmente em suas decisões e
podem ser classificados de maneira diversas,
identificá-los para a e na atuação dos profis-
sionais de comunicação, em particular os de
relações públicas, é ação primordial e, prova-
velmente, um dos principais mecanismo de
atuação deste profissional. Contudo, a mai-
oria da literatura consultada e que propiciou
esta reflexão identifica públicos de forma tra-
dicional e poucos são os profissionais de co-
municação que se dedicam a uma categori-
zação precisa de públicos.

Andrade (2001), Kunsch (1997) e Simões
(1993), mencionam que é de responsabi-
lidade do profissional de Relações Públi-
cas desenvolver estratégias de comunicação,
voltadas para a construção de uma imagem
positiva e, conseqüentemente, uma opinião
favorável, da organização perante os seus di-
ferentes públicos. O Conselho Federal de
Relações Públicas – CONFERP ratifica a
função da área, registrando que compete ao
profissional, criar, apresentar, implantar, ge-
rar, propor, coordenar, executar e desenvol-
ver políticas e estratégias que atendam às ne-
cessidades de relacionamento da organiza-
ção com seus públicos5.

E, neste sentido, identificamos os inte-
grantes dos Grupos Artísticos do órgão ci-
tado como essenciais não-constitutivos pri-
mários de alto envolvimento6, apoiando-

5 Resolução Normativa No 43, 2002, p. 5.
6 Estes públicos essenciais ramificam-se em dois

outros grupos menores (p. 106), que são os públicos
constitutivos, onde enquadram-se investidores, acio-
nistas, presidentes, diretores, sócios, entre outros, e
os públicos de sustentação, que não interferem direta-

nos no paradigma lógico (FRANÇA, 2004),
porque constituem um grupo composto
por alunos de diversas graduações, alunos-
funcionários também de graduações e atua-
ções técnico-administrativas diversas, funci-
onários, ex-alunos, parente próximo de aluno
ou de funcionário, além dos interessados em
geral, que se diferenciam, portanto, da tradi-
cional identificação de público interno, por-
que tal categorização, neste contexto, não os
une pela controvérsia, por exemplo.

No caso das relações jurídicas, exis-
tentes nas identificações alunos, alunos-
funcionário e funcionários, trata-se de uma
situação que não inviabiliza a contribuição
para a formação pessoal ou profissional, as
possibilidades de aprendizado paralelo aos
estudos acadêmicos, o aprimoramento téc-
nico vivenciado na participação nos Grupos
Artísticos.

Em síntese, tratar, neste contexto, um
grupo com esta diversidade de pessoas, in-
clusive com representantes da comunidade
externa, como público interno é simplificar
as relações instituição-órgão-público e pro-
vavelmente fragmentar um processo de co-
municação.

Ressaltamos que as identificações de pú-
blico interno encontradas em IES e ,na mai-
oria das vezes, restrita a perspectiva do mar-
keting, ou seja, aquela que define e oferta
produtos variados, dependendo da demanda
do cliente, podem mercantilizar as relações,
numa clara perspectiva neoliberal.

mente na constituição da organização, mas na sua vi-
abilização/manutenção/sustentação enquanto colabo-
ram para a execução de atividades- fim. Nesta se-
gunda ramificação, enquadrariam-se os colaborado-
res, clientes, fornecedores de uma organização e ou-
tras categorias como sócios de clubes e alunos de ins-
tituições escolares (FRANÇA, 2004, p.8).
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Defendemos que o mapeamento, a iden-
tificação de públicos em uma IES, por meio
do paradigma lógico (FRANÇA, 2004), ação
que estamos estruturando com vistas a futura
divulgação, viabiliza e amplia ações e estra-
tégias em um processo de comunicação, as
quais, por sua vez, contribuiriam para a rela-
ção instituição e sociedade e seus reflexos na
Opinião Pública.

Na ação citada, estamos trabalhando com
levantamentos cadastrais e principalmente
com técnicas de observação direcionada, a
qual tem possibilitado classificar os públi-
cos presentes nos eventos promovidos pelo
órgão, bem como estamos avaliando a par-
ticipação dos Grupos Artísticos, nos even-
tos promovidos pelos Centro Universitário,
desta IES.

Pretendemos ampliar o mapeamento de
públicos, identificando os elementos sobre
as características sócioespaciais do local em
que residem, em específico, devido à cres-
cente importância do repensar os relaciona-
mentos da universidade com a sociedade e,
particularmente, avaliar a interação da insti-
tuição com os grupos ou comunidades a ela
ligadas.

Em outros termos, julgamos que o mape-
amento de públicos, normalmente desconsi-
derado em IES, constrói possibilidades de
eventos interdisciplinares entre ás áreas do
conhecimento, ou seja, aquelas ações nas
quais a IES se conheceria primeiramente,
fortalecendo ou construindo sua filosofia de
trabalho com sua comunidade, para melhorar
seu processo comunicacional, inclusive ad-
quirindo dados sobre as características sócio-
espaciais do local em que seu público reside,
porque “as organizações são o fundamento
mais importante da sociedade moderna (...)
e é a sociedade que interage com as organi-

zações e, conseqüentemente, com os indiví-
duos” (FREITAS, 1999, p.40).
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